
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3331283 - SP (2026/0298482-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : WALTER JHONATAN JANUARIO DOS SANTOS 
ADVOGADA : LETÍCIA VIOLA - SP376131
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO  ESPECIAL  INADMITIDO.  FALTA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
CONHECIDO. TRÁFICO DE DROGAS. TRÁFICO PRIVILEGIADO. AFASTAMENTO
DO REDUTOR FUNDADO APENAS NA QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA.
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial,
em razão da ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada.

II. Questão em discussão
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  ausência  de  impugnação  específica  dos
fundamentos  da decisão agravada impede o  conhecimento do agravo regimental,  conforme a
Súmula 182 do STJ.

III. Razões de decidir
3. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada atrai novamente a
aplicação da Súmula 182 do STJ, impedindo o conhecimento do agravo regimental.
4.  Todavia,  há  ilegalidade  na  dosimetria  da  pena,  pois  a  natureza  e  a  quantidade  de  droga
apreendida,  isoladamente  consideradas,  não  autorizam  afastar  o  tráfico  privilegiado  quando
presentes  primariedade  e  bons  antecedentes,  ausentes  elementos  concretos  de  dedicação  a
atividades criminosas ou integração a organização criminosa.
5.  A quantidade e a natureza da droga (19,98 g de cocaína e 3,03 kg de maconha) podem ser
utilizadas para modular a fração de redução na terceira fase da dosimetria, desde que não tenham
sido consideradas na fixação da pena-base, como estipulado pelo Juiz de 1º grau na sentença.
6.  Verificada no acórdão recorrido ilegalidade na dosimetria, impõe-se a concessão de habeas
corpus de ofício para restabelecer o redutor do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006 na fração de 1/2,
com redimensionamento da pena para 2 anos e 6 meses de reclusão, em regime inicial aberto, e
pagamento  de  250  dias-multa,  com  a  substituição  por  restritivas  de  direitos,  nos  termos  da
sentença condenatória. 
7. A flagrante ilegalidade na dosimetria autoriza a concessão de habeas corpus de ofício, ainda
que o agravo regimental não seja conhecido, a fim de adequar a pena aos parâmetros legais.
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IV. Dispositivo
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido, com concessão de habeas corpus
de  ofício  para  aplicar  o  redutor  do  art.  33, §  4º,  da  Lei  n.  11.343/2006 na  fração  de  1/2,
restabelecendo-se a dosimetria da pena estipulada na sentença condenatória.
Dispositivos relevantes citados: STJ, Súmula 182; Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º. 
Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  REsp  1.887.511/SP,  Terceira  Seção,  julgado  em
09.06.2021; STJ, HC 725.534/SP, Terceira Seção, julgado em 27.04.2022; STJ, AgRg no AREsp
2.484.730/SC, Quinta Turma, DJe 18.10.2024; STJ, AgRg no AREsp 2.511.074/SP, Sexta Turma,
DJe 27.05.2024; STJ, AgRg no HC 625.804/SC, Quinta Turma, DJe 30.09.2022.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade,  não conhecer do agravo regimental,  contudo conceder
habeas corpus de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 13 de outubro de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3331283 - SP (2026/0298482-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : WALTER JHONATAN JANUARIO DOS SANTOS 
ADVOGADA : LETÍCIA VIOLA - SP376131
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO  ESPECIAL  INADMITIDO.  FALTA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
CONHECIDO. TRÁFICO DE DROGAS. TRÁFICO PRIVILEGIADO. AFASTAMENTO
DO REDUTOR FUNDADO APENAS NA QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA.
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial,
em razão da ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  ausência  de  impugnação  específica  dos
fundamentos  da decisão agravada impede o  conhecimento do agravo regimental,  conforme a
Súmula 182 do STJ.

III. Razões de decidir

3. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada atrai novamente a
aplicação da Súmula 182 do STJ, impedindo o conhecimento do agravo regimental.

4.  Todavia,  há  ilegalidade  na  dosimetria  da  pena,  pois  a  natureza  e  a  quantidade  de  droga
apreendida,  isoladamente  consideradas,  não  autorizam  afastar  o  tráfico  privilegiado  quando
presentes  primariedade  e  bons  antecedentes,  ausentes  elementos  concretos  de  dedicação  a
atividades criminosas ou integração a organização criminosa.

5.  A quantidade e a natureza da droga (19,98 g de cocaína e 3,03 kg de maconha) podem ser
utilizadas para modular a fração de redução na terceira fase da dosimetria, desde que não tenham
sido consideradas na fixação da pena-base, como estipulado pelo Juiz de 1º grau na sentença.
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6.  Verificada no acórdão recorrido ilegalidade na dosimetria, impõe-se a concessão de habeas
corpus de ofício para restabelecer o redutor do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006 na fração de 1/2,
com redimensionamento da pena para 2 anos e 6 meses de reclusão, em regime inicial aberto, e
pagamento  de  250  dias-multa,  com  a  substituição  por  restritivas  de  direitos,  nos  termos  da
sentença condenatória. 

7. A flagrante ilegalidade na dosimetria autoriza a concessão de habeas corpus de ofício, ainda
que o agravo regimental não seja conhecido, a fim de adequar a pena aos parâmetros legais.

IV. Dispositivo

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido, com concessão de habeas corpus
de  ofício  para  aplicar  o  redutor  do  art.  33, §  4º,  da  Lei  n.  11.343/2006 na  fração  de  1/2,
restabelecendo-se a dosimetria da pena estipulada na sentença condenatória.

Dispositivos relevantes citados: STJ, Súmula 182; Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º. 

Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  REsp  1.887.511/SP,  Terceira  Seção,  julgado  em
09.06.2021; STJ, HC 725.534/SP, Terceira Seção, julgado em 27.04.2022; STJ, AgRg no AREsp
2.484.730/SC, Quinta Turma, DJe 18.10.2024; STJ, AgRg no AREsp 2.511.074/SP, Sexta Turma,
DJe 27.05.2024; STJ, AgRg no HC 625.804/SC, Quinta Turma, DJe 30.09.2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WALTER JHONATAN JANUARIO

DOS SANTOS contra decisão da Presidência desta Corte Superior que não conheceu do agravo

em  recurso  especial,  por  ausência  de  impugnação  específica  aos  fundamentos  de

inadmissibilidade (e-STJ, fls. 582-583).

A parte  agravante sustenta que haveria  flagrante ilegalidade na dosimetria,  pois  o

Tribunal estadual afastou o redutor do tráfico privilegiado apenas pela natureza e quantidade dos

entorpecentes. Afirma que estão reconhecidos nos autos a primariedade, os bons antecedentes e a

inexistência  de  dedicação  habitual  ou  integração  em  organização  criminosa,  inclusive  com

referência de que não era conhecido nos meios policiais. 

Pede, assim, o reconhecimento da minorante do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, com

eventual concessão de habeas corpus de ofício, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, do CPP, e

o restabelecimento da sentença que aplicou a causa de diminuição, fixando a pena em 2 anos e 6

meses de reclusão,  em regime aberto,  com substituição por restritivas de direitos (e-STJ,  fls.

588-596).

Requer, portanto, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao

crivo do órgão colegiado.

O Ministério Público Estadual, em contraminuta, pugna pelo improvimento do agravo

regimental  (e-STJ,  fls.  605-606).  O  Ministério  Público  Federal,  em  parecer,  opina  pelo
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provimento do agravo regimental, com aplicação do redutor do tráfico privilegiado (e-STJ, fls.

621-631).

É o relatório.

VOTO

 O recurso não merece ser conhecido.

A decisão recorrida fundamentou o não conhecimento do agravo em recurso especial

na ausência de impugnação específica (e-STJ, fls. 582-583, com destaques):

"Por  meio da  análise  dos  autos,  verifica-se  que a  decisão agravada inadmitiu o
Recurso Especial, considerando: ausência de julgamento como válido de ato de
governo local contestado em face de lei federal - Súmula 284/STF, deficiência de
cotejo analítico, Súmula 13/STJ, Súmula 7/STJ e Súmula 518/STJ.
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente os referidos
fundamentos.
Nos termos do art. 932, III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, I, do Regimento
Interno desta Corte, não se conhecerá do Agravo em Recurso Especial que 'não tenha
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida'.
Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de inadmissibilidade do
Recurso  Especial  não  é  formada  por  capítulos  autônomos,  mas  por  um  único
dispositivo,  o  que exige  que a  parte  agravante  impugne todos  os  fundamentos  da
decisão que, na origem, inadmitiu o Recurso Especial. A propósito:
[...]
Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação deve
ser  realizada  de  forma  efetiva,  concreta  e  pormenorizada, não  sendo  suficientes
alegações  genéricas  ou  relativas  ao  mérito  da  controvérsia,  sob  pena  de
incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ."

Neste agravo regimental, a defesa mais uma vez deixa de impugnar especificamente

os fundamentos da decisão recorrida, pois apenas reitera as razões de mérito expostas no recurso

especial e no respectivo agravo.

Incorre, portanto, novamente, nos efeitos do enunciado n. 182 da Súmula do STJ.

Nesse sentido: "não havendo impugnação específica de todos os fundamentos da decisão que

deixou de admitir o recurso especial, deve ser aplicado, por analogia, o teor da Súmula n. 182

deste Tribunal Superior" (AgRg no AREsp 491.244/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA

PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 23/03/2021, DJe 30/03/2021).

Corroboram:

"DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  FALTA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
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1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do  agravo  em
recurso especial, sob o fundamento de ausência de impugnação específica de todos os
fundamentos da decisão de inadmissibilidade proferida pelo Tribunal de Justiça do
Estado de Santa Catarina.
2. O agravante, no agravo regimental, não refutou especificamente o fundamento
relativo à incidência da Súmula n. 182 do STJ, limitando-se a tentar impugnar a
decisão que inadmitiu o recurso especial.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de impugnação específica
dos fundamentos da decisão agravada impede o conhecimento do agravo regimental,
conforme a Súmula n. 182 do STJ.
III. Razões de decidir
4. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada atrai a
incidência da Súmula n. 182 do STJ, tornando inviável o conhecimento do agravo
regimental.
5. A tentativa de suprir deficiências na fundamentação do agravo em recurso especial
por meio do agravo regimental é inviável devido à preclusão consumativa.
6. A atribuição de efeito suspensivo ao recurso é medida excepcional e, no caso, não
foram demonstrados os requisitos de probabilidade do direito e perigo de dano.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não conhecido.
Tese de julgamento: "1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da
decisão  agravada  impede  o  conhecimento  do  agravo  regimental.  2.  A  preclusão
consumativa impede a complementação de fundamentos no agravo regimental. 3. A
atribuição de efeito  suspensivo a  recurso exige demonstração de probabilidade do
direito e perigo de dano."
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 932, III; 1.021, § 1º; Súmula n. 182 do
STJ.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg no AREsp n.  2.008.006/SP,  Rel.  Min.
Olindo Menezes, Sexta Turma, DJe 7/4/2022; STJ, AgRg no AREsp n. 2.018.698/SC,
Rel.  Min.  João Otávio de Noronha,  Quinta Turma, DJe  18/3/2022; STJ,  AgRg no
AgRg no AREsp n.  2.012.121/GO, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, DJe 18/3/2022."
(AgRg  no  AREsp  n.  2.484.730/SC,  relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta
Turma, julgado em 15/10/2024, DJe de 18/10/2024, grifou-se.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA
DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. NÃO CONHECIMENTO.
1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão recorrida, ônus
da parte agravante, atrai a incidência do art. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula n. 182
desta Corte.
2. "As razões demonstrativas do desacerto da decisão agravada devem ser veiculadas
na oportunidade de interposição do agravo em recurso especial, pois não é admitida a
impugnação tardia, com o objetivo de inovar a justificativa para admissão do recurso
excepcional,  devido à preclusão consumativa." (AgRg no AREsp n.  2.474.637/SC,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12/3/2024,
DJe de 21/3/2024.)
3. Agravo regimental não conhecido."
(AgRg no AREsp n.  2.511.074/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador
Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 27/5/2024.)
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Por outro lado, observa-se a ilegalidade do acórdão no que diz respeito à dosimetria

penal, sendo imperiosa a concessão da ordem, de ofício, para readequá-la.

A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo crime

de  tráfico  de  drogas  terão  a  pena  reduzida,  de  um  sexto  a  dois  terços,  quando  forem

reconhecidamente  primários,  possuírem  bons  antecedentes  e  não  se  dedicarem  a  atividades

criminosas ou integrarem organizações criminosas.

Como é cediço, o legislador ao instituir o referido benefício legal, teve como objetivo

conferir  tratamento diferenciado aos pequenos e eventuais  traficantes,  não alcançando,  assim,

aqueles que fazem do tráfico de entorpecentes um meio de vida.

No  caso,  o  Tribunal a  quo não  aplicou  a  minorante,  com  amparo  apenas  na

quantidade dos entorpecentes - 02 porções de cocaína pesando 19,98g e 04 tijolos de maconha,

pesando 3,03Kg (e-STJ, fl. 432).

Contudo, a jurisprudência desta Corte de Justiça é no sentido de que a quantidade e a

qualidade  da  droga  apenas  podem  ser  utilizadas  para  o  afastamento  da  minorante  em

comento quando esses vetores forem conjugados com outras circunstâncias do caso concreto que,

unidas, caracterizem a dedicação do agente à atividade criminosa ou a integração a organização

criminosa.

A propósito:

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DA CAUSA DE
DIMINUIÇÃO  DE  PENA  (ART.  33,  §4°,  LEI  N.  11.343/2006).  TRÁFICO
PRIVILEGIADO. FUNDAMENTO APENAS NA ELEVADA QUANTIDADE DE
DROGA  APREENDIDA  PARA  AFASTAR  A  REDUÇÃO  DA  PENA.
IMPOSSIBILIDADE. MODULAÇÃO DA FRAÇÃO. POSSIBILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra decisão que concedeu
parcialmente habeas corpus para aplicar a causa de diminuição de pena do tráfico
privilegiado no patamar de 1/2, redimensionando a pena para 2 anos e 6 meses de
reclusão, em regime aberto, além de 250 dias-multa, e substituindo a pena privativa de
liberdade por duas restritivas de direitos.
2. O agravado foi condenado em primeira instância à pena de 1 ano e 8 meses de
reclusão e 166 dias-multa, no valor unitário mínimo, pela prática do crime de tráfico
de drogas (art. 33, §4°, da Lei n. 11.343/06), por guardar 3,04 kg de cocaína em sua
residência. O Tribunal estadual reformou a sentença, provendo o recurso de apelação
do Ministério Público, a fim de afastar a causa de diminuição de pena, fixando-a em 5
anos de reclusão, em regime fechado, e 500 dias-multa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade de droga apreendida, por
si só, é suficiente para afastar a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no
§ 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do STJ estabelece que a quantidade e a natureza da droga
apreendida,  isoladamente  consideradas,  não  são  suficientes  para  afastar  a
aplicação da causa de diminuição de pena do tráfico privilegiado, quando o réu é
primário e possui bons antecedentes.
5. A quantidade de droga apreendida pode ser utilizada para modular o patamar de
redução da pena na terceira fase da dosimetria, desde que não tenha sido considerada
na fixação da pena base, conforme entendimento consolidado pelo STJ.
6. No caso concreto, a decisão agravada está em conformidade com a jurisprudência
do STJ, ao aplicar a causa de diminuição de pena no patamar de 1/2, considerando a
quantidade de droga apreendida para modulação da redução, sem que tal circunstância
tenha sido utilizada na pena base.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 1. A quantidade e a natureza da droga apreendida, isoladamente
consideradas, não são suficientes para afastar a aplicação da causa de diminuição de
pena do tráfico privilegiado, quando o réu é primário e possui bons antecedentes. 2.
A quantidade  de  droga  apreendida  pode  ser  utilizada  para  modular  o  patamar  de
redução da pena na terceira fase da dosimetria, desde que não tenha sido considerada
na fixação da pena-base.
Dispositivos  relevantes  citados:  Lei  n.  11.343/2006,  art.  33, §  4º;  Código  Penal,
art. 44.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp  2.071.188/SP, Min. Sebastião
Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  julgado em 18.12.2023;  STJ,  REsp  1.887.511/SP,  Min.
João Otávio de Noronha, Terceira Seção, julgado em 09.06.2021; STJ, HC 725.534/
SP, Terceira Seção, julgado em 27.04.2022.
(AgRg no HC n. 967.380/SP, relatora Ministra Maria Marluce Caldas, Quinta Turma,
julgado em 25/3/2026, DJEN de 30/3/2026, grifou-se.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE
ENTORPECENTES. NOCIVIDADE DA DROGA APREENDIDA. VALORAÇÃO
NAS  PRIMEIRA  E  TERCEIRA  FASES  DA  DOSIMETRIA. BIS  IN
IDEM .REGISTRO DE AÇÕES PENAIS NÃO TRANSITADAS EM JULGADO.
CONFISSÃO INFORMAL.  AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE OCUPAÇÃO
LICITA. UTILIZAÇÃO PARA AFASTAMENTO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO.
DEDICAÇÃO  A  ATIVIDADES  CRIMINOSAS  PRESUMIDA  REINCIDÊNCIA.
INOVAÇÃO  RECURSAL.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  MATÉRIA  NÃO
SUSCITADA  EM  CONTRARRAZÕES  DE  APELAÇÃO.  DEFICIÊNCIA  NA
INSTRUÇÃO DO FEITO. INVIABILIADE DE AFERIÇÃO DA POSSIBILIDADE
DE  APRECIAÇÃO  DO  TEMA.  VEDAÇÃO  DA  REFORMATIO  IN  PEJUS.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1.  A dosimetria  da pena é  o procedimento em que o magistrado,  utilizando-se do
sistema  trifásico  de  cálculo,  chega  ao quantum ideal  da  pena  com base  em suas
convicções e nos critérios previstos abstratamente pelo legislador. 
2.  O cálculo da pena é  questão afeta  ao livre convencimento do juiz,  passível  de
revisão em habeas corpus somente nos casos de notória ilegalidade, para resguardar a
observância da adequação, da proporcionalidade e da individualização da pena. 
3. A aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006,
com o consequente reconhecimento do tráfico privilegiado, exige que o agente seja
primário,  tenha  bons  antecedentes,  não  se  dedique  a  atividades  criminosas  e  não
integre organização criminosa.
4. A tese firmada no REsp n. 1.887.511/SP foi flexibilizada para admitir a modulação
da fração de redução do § 4º do  art.  33 da Lei n.  11.343/2006 na terceira fase da
dosimetria, com base na quantidade e natureza das drogas apreendidas, desde que não
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tenham sido consideradas na fixação da pena-base (HC n. 725.534/SP, Terceira Seção
do STJ).
 5.  A  natureza  e  a  quantidade  das  drogas  apreendidas  podem ser  utilizadas,
supletivamente,  na  terceira  fase  da  dosimetria  da  pena,  para  afastamento  da
diminuição de pena do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2016, apenas quando esse
vetor  for  conjugado com outras  circunstâncias  do  caso  concreto  que,  unidas,
caracterizem a  dedicação  do  agente  à  atividade  criminosa  ou  a  integração  a
organização criminosa.
6.  A dedicação do agente a atividades criminosas não se presume a partir da
análise  unicamente  da  natureza  ou da quantidade ou da qualidade da droga
apreendida;  da mesma forma,  configura constrangimento ilegal  a  redução da
fração de diminuição de pena.
7. Configura constrangimento ilegal por caracterizar bis in idem a valoração do vetor
quantidade/nocividade de droga para exasperar a pena base e para afastar o tráfico
privilegiado.
8. Inquéritos ou ações penais em curso, sem condenação definitiva, não constituem
fundamentos  idôneos  para  afastar  o  tráfico  privilegiado,  sob  pena  de  violação  do
princípio constitucional da presunção de inocência (RE n. 591.054/SC, submetido ao
regime de repercussão geral).
 9. O desemprego ou ausência de comprovação de exercício de ocupação lícita não
implicam  presunção  de  dedicação  à  narcotraficância  (HC  665.401/SP,  relatora
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 16/6/2021).
10. Considera-se "inidôneo o reconhecimento da dedicação criminosa com suporte em
confissão  informal"  (AgRg no  HC n.  484.669/SP,  relator  Ministro  Nefi  Cordeiro,
Sexta Turma, DJe de 11/6/2019). 
11.  Quando  as  matérias  suscitadas  no  agravo  regimental,  além  de  representarem
indevida inovação recursal, não tenham sido objeto de análise pelo tribunal de origem,
não  são  passíveis  de  conhecimento  pelo  STJ,  sob  pena  de  indevida  supressão  de
instância,  com explícita  violação  da  competência  originária  para  o  julgamento  de
habeas corpus (art. 105, I, c, da Constituição Federal). 
12 .  Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 625.804/SC, relator Ministro
João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de  30/9/2022 -
grifou-se)

Na hipótese  dos  autos,  em que  pese  a  quantidade  e  natureza  das  drogas,  a  mera

referência a estes vetores,  sem destaque a circunstâncias indicativas de condutas repetidas na

atuação da mercancia, é insuficiente para demonstrar que o agravante se dedicava às atividades

criminosas ou integrava organização criminosa. 

Assim,  à  míngua  de  elementos  probatórios  que  indiquem a  dedicação  do  réu  em

atividade criminosa, é de rigor a aplicação do redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 na

fração de 1/2, conforme determinado na sentença condenatória.

Ante  o  exposto, não  conheço do  agravo  regimental.  Contudo, concedo habeas

corpus, de ofício, a fim de restabelecer o redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 na fração

de 1/2 (metade), e, assim, redimensionar a pena privativa de liberdade, para 2 anos e 6 meses de

reclusão, no regime inicial aberto, e pagamento de 250 dias-multa, com a substituição da pena

privativa de liberdade por restritivas de direitos, nos termos da sentença condenatória (e-STJ, fls.

327-328).
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É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0298482-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 3.331.283 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  002312025  15012234020258260388  2312025  231202515012234020258260388

EM MESA JULGADO: 13/10/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WALTER JHONATAN JANUARIO DOS SANTOS 
ADVOGADA : LETÍCIA VIOLA  - SP376131
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WALTER JHONATAN JANUARIO DOS SANTOS 
ADVOGADA : LETÍCIA VIOLA  - SP376131
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, contudo 
concedeu habeas corpus de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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